
Litigância abusiva tem que deixar de ser
um bom negócio, diz advogado

07/01/2026

O diretor acadêmico da recém-criada Associação Nacional de Enfrentamento à Litigância
Abusiva (Anela), Luciano Timm, disse em entrevista à revista eletrônica Consultor Jurídico
que o objetivo da entidade é fazer com que a litigância abusiva deixe de ser um bom negócio.
Segundo ele, há uma estimativa da Rede de Inteligência do Poder Judiciário de que o problema
gera perdas anuais da ordem de R$ 25 bilhões aos cofres públicos.

“É um caso clássico de ‘tragédia dos baldios’, isto é, um
bem que pertence a todos nós é prejudicado quando
pessoas o exploram pensando num interesse próprio
ilegítimo”, reflete ele. “É dinheiro que poderia ser
investido em questões nacionais urgentes como a
educação e o saneamento básico.”

O lançamento da associação, realizado na Faculdade
Belavista, em São Paulo, reuniu representantes jurídicos
da área de Direito do Consumidor (Procon-SP), do setor
bancário (Itaú, Bradesco e Nubank), de telefonia
(Telefônica Brasil), da aviação (Latam), de energia
elétrica (Energisa, Abradee e CCEE) e saneamento
básico (Iguá Saneamento). Durante o encontro, os
participantes debateram o comportamento da litigância
abusiva nos diferentes setores da economia e diferenciaram a dinâmica dessa prática do ato de
litigar em grupo, que, na avaliação deles, é uma prática legítima.

“A litigância abusiva sustenta hoje uma indústria parasitária que drena recursos do sistema de
justiça e da economia como um todo. Em diversos setores observamos que as ações judiciais
passaram a ser usadas como fonte de lucro, criando um incentivo econômico para a sua
multiplicação”, observa Timm.

Leia a seguir a entrevista:

ConJur — O modus operandi da litigância abusiva é diferente para cada setor da economia?
Luciano Timm — Todos enfrentam o problema, mas de maneiras distintas. Há condutas
predatórias comuns, como a falsificação de procurações por advogados, fraude documental,
fracionamento de ações, escolha consciente do foro em desacordo com as regras de
competência. Entretanto, o modus operandi predatório se adapta ao ambiente regulatório e aos
incentivos de cada mercado.

O advogado Luciano Timm

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 1 07/01/2026

https://anela.org.br/
https://anela.org.br/


No setor financeiro, o que se chama de demandas temerárias, isto é, o ajuizamento de ações
mesmo quando se sabe não ter razão. Nesse caso, ações judiciais negando empréstimos
bancários legítimos e angariando o valor emprestado. Na aviação civil, a mercantilização da
advocacia — vedada pela própria OAB —, que convence o passageiro a litigar pelo atrativo
financeiro. No setor de saúde suplementar, o conluio com maus médicos que falsificam laudos e
preços para a cobertura pelo plano de saúde. Na energia e saneamento, narrativas falsas sobre
interrupções de fornecimento e seus impactos.

Embora os mecanismos diferenciem-se, o propósito é muitas vezes o mesmo: criar vantagem
econômica pela exploração do sistema judicial, sem o objetivo legítimo de reparação. 

ConJur — No evento de lançamento, os participantes falaram da diferenciação entre a
litigância em grupo, que é legítima, e da litigância predatória. Como diferenciá-las?
Luciano Timm — Litigância massiva não é, por si só, um problema. Setores com milhões de
usuários naturalmente têm grande volume de demandas. Há litigância abusiva quando há abuso
processual, sendo massificado ou não. O abuso processual, por sua vez, é caracterizado pelo
uso desviado de um elemento processual: o processo vira um meio de obtenção de vantagem
ilegítima, com finalidade lucrativa ou intimidatória, por exemplo. É uma violação à cláusula
geral de boa-fé processual.

Chama-se predatório aquele abuso processual que possui um efeito prejudicial sistêmico,
geralmente à prestação jurisdicional, isto é, o comprometimento da capacidade do sistema
público de justiça de cumprir sua função social (julgar processos de forma adequada e célere).
Mas o impacto prejudicial também pode ser à sustentabilidade de setores econômicos. Por
exemplo, a diminuição de operação de companhias áreas em Rondônia é atribuída ao excesso
de litigância contra as companhias no estado. Outro exemplo é o que está sendo chamado de
epidemia das recuperações judiciais temerárias no agronegócio, o que traz graves prejuízos ao
setor.

ConJur — O que levou à criação da Anela?
Luciano Timm — A associação nasceu da percepção de que a prestação jurisdicional do Brasil
vem sendo deteriorada por abusos processuais. É um esforço de cooperação intersetorial para
ampliar o diálogo com o poder público e a sociedade sobre a litigância abusiva, que é um
problema que afeta a todos, e não apenas magistrados e empresas.

Em termos simples, a litigância abusiva é o uso da Justiça de um jeito contrário ao seu
propósito, para conseguir uma vantagem que não deveria ter. Muitas vezes isso envolve ajuizar
ações quando se sabe não ter razão, utilizar documentos falsos no processo, ajuizar múltiplas
ações para intimidar alguém e muitas outras formas. O tema motivou a criação da
Recomendação 159/2024, do Conselho Nacional de Justiça, com apontamento de medidas para
identificação, tratamento e prevenção da litigância abusiva.

É um caso clássico de “tragédia dos baldios”, isto é, um bem que pertence a todos nós é
prejudicado quando pessoas o exploram pensando num interesse próprio ilegítimo. A litigância
abusiva sustenta, hoje, uma indústria parasitária que drena recursos do sistema de Justiça e da
economia como um todo. Em diversos setores, observamos que ações judiciais passaram a ser
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usadas como fonte de lucro, criando um incentivo econômico para sua multiplicação.

A Rede de Inteligência do Poder Judiciário estima que a litigância predatória cause perdas
anuais de R$ 25 bilhões aos cofres públicos, o que evidencia a dimensão do problema em um
Poder Judiciário que já é o mais caro do mundo. É dinheiro que poderia ser investido em
questões nacionais urgentes como a educação e o saneamento básico.

Diante disso, a Anela é uma entidade que une rigor acadêmico, análise interdisciplinar e
capacidade de articulação institucional para enfrentar esse fenômeno. O diferencial da entidade
é que ela cria pontes entre quem sofre os efeitos da litigância abusiva, quem precisa julgá-la e a
sociedade em geral. É uma associação que atua ao mesmo tempo com os olhos na academia e
os pés na prática.

ConJur — Quem faz parte hoje da Anela?
Luciano Timm — Hoje, a diretoria é composta por mim, Fernando Capez, Esper Chacur Filho,
Luciano Vitor Engholm, Lucinéia Possar, Guilherme Farid, Guilherme Freitas, Irineu Vilhena
Moraes, Wilton Gutemberg e Sérgio Rodrigues Jr. Além de nós, qualquer cidadão, empresa ou
escritório de advocacia pode se associar à Anela. Pretendemos criar um ambiente multissetorial
de troca de experiências e boas práticas de enfrentamento à litigância abusiva.

ConJur — Quais são os principais pleitos desse grupo?
Luciano Timm — Não possuímos pleitos, mas causas que serão efetivadas pelo convencimento
de instituições, da academia e do mercado. Por exemplo, construir um maior consenso sobre a
definição da litigância abusiva e predatória, com critérios técnicos e empíricos. Além disso,
(queremos) prevenir a litigância abusiva e predatória, ajudando empresas e setores a estruturar
governança, canais de atendimento eficientes e fluxos que reduzam as oportunidades de
atuação do litigante abusivo.

Queremos apoiar o Poder Judiciário, por meio de pesquisa e estudos, especialmente como
amicus curiae (amigo da corte) em casos de grande relevância sobre a litigiosidade, e produzir
diagnósticos e propostas normativas que auxiliem OAB, CNJ, tribunais e órgãos reguladores no
enfrentamento do problema.

ConJur — O que está previsto na atuação da Anela para 2026?
Luciano Timm — Nossa agenda para 2026 envolve produzir estudos setoriais sobre a
ocorrência da litigância abusiva nos diferentes mercados; aprofundar o diálogo institucional
com Conselho Nacional de Justiça, tribunais, OAB e reguladores. Oferecer programas de
capacitação para universidades, empresas, advogados e agentes públicos e promover boas
práticas e diretrizes nacionais que confiram segurança jurídica e uniformidade na identificação
do abuso.

ConJur — A associação mira algum novo setor específico?
Luciano Timm — A Anela não mira setores especificamente, mas a pauta de um uso do
sistema de Justiça mais íntegro e eficiente. Nosso compromisso é institucional, não corporativo.
À medida que identificamos comportamentos suspeitos em determinado segmento, buscamos o
diálogo para a prevenção. Em 2026, devemos aprofundar estudos em áreas onde ainda não há
mapeamento robusto e publicizá-los. Nosso objetivo é fazer com que litigar abusivamente deixe
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de ser um bom negócio.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2026-jan-07/litigancia-abusiva-precisa-deixar-de-ser-bom-negocio-diz-advogado/
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